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                       ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 
       PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

            GABINETE DO PREFEITO


            RESOLUÇÃO Nº. 002/SEMEF/2016, de 14 de abril de 2016
“Dispõe sobre o Regimento Interno da Secretaria Municipal de Economia e Finanças”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais e:

CONSIDERANDO o art. 2º, V, da Lei nº. 4.432, de 12 de novembro de 2014; 

CONSIDERANDO o teor dos autos do Processo Administrativo nº. 2014/400949, que trata de estudo para elaboração do Regimento Interno deste órgão; 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº. 098/GS/SEMEF/2016 que dispõe sobre as necessárias alterações das denominações dos cargos em comissão, dispostos na estrutura desta Secretaria; e
CONSIDERANDO finalmente o Ofício nº. 304/CONJUR/2016, que estabelece o prazo de 24h para publicação do Regimento Interno.
R E S O L V E:

 Art. 1º Institui o Regimento Interno da Secretaria Municipal de Economia e Finanças;

Art. 2º Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 15 de abril de 2016.

Luiz Carlos Mayhé Ferreira
Secretário Municipal de Economia e Finanças

REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I

Da Finalidade e Competência
Art. 1º A Secretaria Municipal de Economia e Finanças – SEMEF - vinculada ao Gabinete do Prefeito, tem como objetivo principal executar, de forma legal e transparente, o controle e gestão da administração fazendária, colaborando na busca do bem estar social.

Art. 2º À Secretaria Municipal de Economia e Finanças compete:

I. Programar, coordenar, dirigir e controlar a administração tributária e fiscal Município;

II. Efetuar outras atividades afins no âmbito de sua competência.

CAPÍTULO II

Da Estrutura Organizacional

Art. 3º A Secretaria Municipal de Economia e Finanças é constituída das seguintes unidades organizacionais:

I - Dos órgãos de Assistência Direta e imediata ao Secretário:

a) Tesouraria Municipal
b) Subsecretária
c) Junta de Recursos Fiscais

d) Núcleo de Tributos Partilhados e Declan
e) Gerencia de Patrimônio
f) Coordenação de Gabinete
g) Coordenação de Atendimento
h) Coordenadoria de Cobrança, Controle e Arrecadação.

i) Núcleo da Junta Comercial
j)  Núcleo de Inteligência Fiscal

II. Órgãos de Planejamento e Coordenação:
1- Tesouraria Municipal
1.1- Assessoria de tesouraria

1.2- Coordenação de pagamento

1.3- Assessoria Técnica
2- Subsecretaria

2.1- 
Coordenadoria de Cadastro


2.2-
 Coordenadoria de Atendimento


2.3- 
Núcleo de Imunidade e Isenção

    2.4-    Superintendência de Tributos Mobiliários

    2.4.1  Diretoria de Fiscalização Tributária

    2.4.1.1Assessoria do Plantão Fiscal

    2.4.1.2Assessoria da Coordenação de Tributação

    2.4.1.3Assessoria da Fiscalização

    2.4.1.4Unidade de Plantão Fiscal

    2.4.1.5Unidade do Simples Nacional

    2.4.1.6Fiscalização Tributária

    2.4.2Coordenadoria de Tributação e Cadastro Mobiliário

    2.4.2.1Assessoria de Tributação e Cadastro Mobiliário

                     2.5-    Superintendência de Tributos Imobiliários
                     2.5.1 Diretoria de Fiscalização Tributária

  
      2.5.1.1Assessoria do Plantão Fiscal

                     2.5.1.2Assessoria da Coordenação de Tributação

                     2.5.1.3Assessoria da Fiscalização

                     2.5.1.4Unidade de Plantão Fiscal                     
                     2.5.1.5Fiscalização Tributária

                    2.5.2Assessoria de Coordenação de Cadastro 

                    2.5.3.Assessoria de Coordenação de Tributação 
                    2.5.4Assessoria da Superintendência de Tributos Imobiliários
3- Junta de Recursos Fiscais

3.1- Presidência da Junta

3.2- Membros da Junta

4- Núcleo de Tributos Partilhados e Declan

5- Gerencia de Patrimônio 
6- Coordenação de Gabinete

7- Coordenação de Atendimento
8- Coordenadoria de Cobrança, Controle e Arrecadação.

                  8.1- Assessoria da Coordenação de Cobrança, Controle e Arrecadação.
9- Núcleo da Junta Comercial

10-  Núcleo de Inteligência Fiscal

CAPITULO III

Das Atribuições dos Núcleos Funcionais

Seção I

Do Titular da pasta

Art. 4º Ao titular da pasta compete:
I. Aprovar a proposta orçamentária da Secretaria;
II. Autorizar a despesa do órgão, dentro dos limites de sua competência;

III. Baixar atos administrativos que versem sobre assuntos de interesse interno do órgão ou de sua área de competência;

IV. Superintender e coordenar, de modo geral, todas as atividades que lhe são afetas, observando os objetivos estabelecidos pelo Chefe do Executivo;

V. Proferir despachos decisórios em processos de sua alçada;

VI. Promover o planejamento estratégico institucional no órgão de sua competência;

VII. Indicar para execução de ato próprio, servidores a serem designados para os cargos em sua unidade organizacional; 

VIII. Desenvolver outras atividades no âmbito de sua competência; e
IX. Firmar contratos e convênios de interesse da Secretaria. 

Seção II

Dos órgãos de assistência direta e imediata

Art. 5º À Tesouraria Municipal compete:

I. Assessorar o titular da pasta da Fazenda na direção, coordenação e        gestão estratégica do órgão;

II. Controlar as operações financeiras diretamente relacionadas à Tesouraria Geral;

III. Proceder a conferencia e assinar todos os documentos destinados ao pagamento de fornecedores, folha de pessoal, transferências às Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e pagamentos referentes às contas vinculadas;

IV. Promover o atendimento aos contribuintes, fornecedores de bens e serviços de rede bancária e outros; e
V. Executar outras atividades no âmbito de sua competência. 
Art. 6º Ao Subsecretário compete:

I. Substituir e representar o Secretário em seus impedimentos, afastamentos legais ou sempre que necessário;

II. Assistir ao Secretário em todas as atribuições concernentes à Secretaria 
                      de Economia e Finanças;
III. Proferir decisões nos processos de imunidade e isenção tributária;
IV. Atuar em expedientes e processos de rotina em que a manifestação do Secretário seja desnecessária;
V. Atuar na integração das Superintendências e Coordenadorias de forma dar maior eficiência às atividades desenvolvidas no órgão; e

VI. Demais atribuições que lhe sejam delegadas.

    Art. 7º À Junta de Recursos Fiscais compete:

I. Apreciar em primeira instância administrativa os processos de impugnação para julgamento pela respectiva autoridade;
II. Analisar os autos do Processo Administrativo Tributário, visando identificar a natureza tributária da questão e se estão corretamente instruídos para as devidas apreciações do mérito; e

III. Elaborar os pareceres dos processos e suas respectivas peças de julgamentos.

     Art. 8º Ao Núcleo de Tributos Partilhados e Declan compete: 
I. Monitorar os ingressos das receitas tributárias repassadas pelo órgão estadual;
II. Estabelecer permanente contato com os órgãos estaduais para fins de programação, controle, ações e diligencias fiscais vinculadas aos tributos partilhados;
III. Produzir informações gerenciais para subsidiar o órgão fiscalizador, quando requisitado; e

IV. Controlar e encaminhar a freqüência e férias do pessoal lotado na Secretaria.
      Art. 9º À Gerencia de Patrimônio compete:
I. Examinar, conferir e receber o material adquirido de acordo com as Notas de Empenho, podendo, quando for o caso, solicitar o exame dos setores técnicos requisitantes ou especializados;

II. Conferir os documentos de entrada de material, e liberar as Notas Fiscais para pagamento;

III. Atender às requisições de materiais das Unidades Administrativas e dos Centros de Custos;

IV. Controlar e manter os registros de entrada e saída dos materiais sob sua guarda;

V. Realizar o balanço mensal  fornecendo dados para a contabilidade;

VI. Organizar o almoxarifado de forma a garantir o armazenamento adequado, e a segurança dos materiais em estoque;

VII. Fazer   ocorrência   de   mercadorias  entregues  em  desacordo com o empenho;

VIII.  Realizar o inventário anual;

IX. Indicar ao titular da pasta, o substituto eventual nas ausências e/ou impedimentos; e
X. Executar outras atividades inerentes à sua área de competência.    .
      Art. 10 À Coordenação de Gabinete compete:

I. Elaboração e acompanhamento da agenda do Secretário; 
II. Protocolo e documentação do Gabinete;

III. Elaboração de minutas de ofícios e demais documentos e atos administrativos, de competência do titular da pasta; e

IV. Guarda, controle e administração de documentos e materiais atinentes ao funcionamento do Gabinete. 

     Art. 11 À Coordenação de Atendimento compete:

I. Coordenar o protocolo do Gabinete;

II. Condenar o atendimento do titular da pasta, de acordo com a agenda do Gabinete, ao público externo; e
III. Guarda controle e administração de documentos e materiais atinentes ao funcionamento do setor de atuação. 

     Art. 12 À Coordenadoria de Cobrança, Controle e Arrecadação compete: 
I. Programar e coordenar os lançamentos dos débitos a serem encaminhados a Procuradoria do Município a fim de serem inscritos em divida ativa;
II. Controlar e executar a cobrança administrativa da dívida; 
III. Encaminhar para cobrança judicial os débitos não liquidados na fase de cobrança amigável;
IV. Controlar a arrecadação das receitas tributária e não-tributária, inscritas ou não em dívida ativa;

V. Elaborar e conferir o Demonstrativo Analítico da Receita; 
VI. Estabelecer sistemas de controles e cobranças de débitos apurados em divergência; e
VII. Manter contato com os bancos a fim de verificar autenticidade de guias de pagamento de tributos.
     Art. 13 Ao Núcleo da Junta Comercial compete:
I. Registrar os atos relativos às Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada, Empresários Individuais, Micro Empreendedores Individuais (MEI), Cooperativas e demais modalidades empresariais, conforme convenio firmado com a JUCERJA;
II. Protocolar e destinar os processos para julgamento; e 

III. Realizar pesquisa de “nome empresarial”.
    Art. 14 Ao Núcleo de Inteligência Fiscal integrado, exclusivamente, por Auditores Fiscais de que trata a Lei nº. 3.720/2005 e suas alterações compete:

I. Planejar, controlar e avaliar as atividades de pesquisa e investigação na área de inteligência fiscal, inclusive aquelas relacionadas aos ilícitos tributários, visando produzir informações para uso das unidades da secretaria; 

II. Sugerir e elaborar protocolos para fiscalizações especiais;

III. Atuar nas operações especiais de Fiscalização, conjuntamente, quando requisitados, com os fiscos federal, estadual e municipal;

IV. Sugerir e elaborar estudos para melhorias tecnológica e estrutural do fisco municipal, baseado em modelos dos fiscos federal, estadual e municipais; e

V. Demais atribuições que lhe sejam delegadas.

Seção III

Da Tesouraria Municipal 
Art.15 À Assessoria de Tesouraria compete:

I. Elaborar relatórios diários dos saldos bancários do Município;
II. Elaborar mapas dos saldos e extratos bancários quando solicitados;
III. Proceder à guarda de valores e documentos pertinentes à Tesouraria; e 

IV. Receber, protocolar e responder ofícios e documentos diversos que tramitam pela Tesouraria.

Art.16 À Coordenação de Pagamento compete:

I. Coordenar e controlar as atividades das Assessorias de Tesouraria e Técnica;
II. Proferir despachos decisórios em assuntos de sua alçada ou por delegação; e

III. Emitir pareceres dentro de sua área de atuação.

Seção IV






Da Subsecretaria
Art. 17 À Coordenadoria de Cadastro compete:

I. Acompanhar e monitorar a execução dos trabalhos do Cadastro Imobiliário e seus reflexos na tributação;

II. Assistir e orientar as Divisões e Unidades que lhe são subordinadas, para o bom andamento dos trabalhos e para o planejamento das ações relativas à arrecadação, em especial nos processos de imunidade e isenção;
III. Praticar os atos administrativos em assuntos de sua alçada ou por delegação; 
IV. Emitir pareceres dentro de sua área de atuação.
V. Responder pela emissão de certidões dos tributos imobiliários municipais;
Art. 18 À Coordenadoria de Atendimento compete:
I. Coordenar o atendimento dos contribuintes o âmbito da Subsecretaria, em especial, nos casos de imunidades e isenções;
II. Assessorar o Subsecretaria no planejamento das ações do órgão; e
III. Responder pela emissão de certidões dos tributos imobiliários municipais.
Art. 19 Ao Núcleo de Imunidade e Isenção tributária compete:

I. Manifestação em processos administrativos acerca de imunidade e isenção.
Art. 20 À superintendência de Tributos Mobiliários compete:
I.  Assessorar o superior hierárquico na direção, coordenação e gestão estratégica dos Tributos Mobiliários;

II. Participar da formulação das políticas e diretrizes fiscal-tributárias da Secretaria, em articulação com os demais órgãos internos;
III. Auxiliar o superior hierárquico, com informações fiscais e gerenciais, para suas ações;
IV. Estabelecer, por designação do superior hierárquico, vínculos com outros fiscos municipais, estadual e federal, principalmente por meio de convenio e cooperação técnica, para fins de aplicação das melhores práticas e técnicas na Secretaria;

V. Elaborar pareceres e praticar outros atos administrativos dentro de sua área de competência;

VI. Exercer as competências delegadas pelo titular da pasta.

Art. 21 À Superintendência de Tributos Imobiliários compete:
I. Assessorar o superior hierárquico na direção, coordenação e gestão estratégica dos Tributos Imobiliários;

II. Participar da formulação das políticas e diretrizes fiscal-tributárias da Secretaria, em articulação com os demais órgãos internos;
III. Auxiliar o superior hierárquico, com informações fiscais e gerenciais, para suas ações;

IV. Estabelecer, por designação do superior hierárquico, vínculos com outros fiscos municipais, estadual e federal, principalmente por meio de convenio e cooperação técnica, para fins de aplicação das melhores práticas e técnicas na Secretaria;

V. Elaborar pareceres e praticar outros atos administrativos dentro de sua área de competência; e
VI. Exercer as competências delegadas pelo titular da pasta.
Seção V
Da Junta de Recursos Fiscais

Art. 22 À Presidência da Junta compete:
I. Analisar, emitir pareceres e distribuir os processos aos membros da Junta; e
II. Coordenar as atividades pertinentes ao setor, em especial aquelas conferidas no art. 610 da Lei Complementar nº. 3.411/2002.
Art. 23 Aos Membros da Junta compete:

I. Atuar nos processos do contencioso fiscal, encaminhados pela presidência; e
II.  Emitir pareceres técnicos nos processos do setor.
Seção VI

Da Superintendência de Tributos Mobiliários

Art. 24 À Diretoria de Fiscalização Tributária compete:

I. Aplicar a legislação referente à tributação;

II. Planejar, programar e determinar a ação de fiscalização no Município;

III. Proceder a estudos e a análise das ações fiscais empreendidas;
IV. Elaborar os mapas de gratificações de produtividade fiscal e desempenho fazendário;
V. Análise, parecer e demais atos administrativos em processos no âmbito de sua competência;

VI. Expedir os atos administrativos concernentes ao desempenho das atividades fins da Fiscalização Tributária; e

VII. Exercer as competências delegadas pelo titular da pasta. 

      Art. 25. À Assessoria do Plantão Fiscal compete:

I. Prestar atendimento ao contribuinte com relação as suas obrigações tributárias principais e acessórias; 

II. Receber, protocolar e processar impugnações, recursos e consultas tributárias; 

III. Coordenar e controlar as atividades do Plantão Fiscal;

IV. Prestar assessoramento aos fiscais plantonistas; 

V. Emitir guias de ISSQN e Taxas; e

VI. Elaborar relatórios estatísticos do Plantão Fiscal.
     Art. 26. À Assessoria da Coordenação da Tributação compete:
I. Prestar atendimento ao contribuinte com relação as suas obrigações tributárias principais e acessórias; 
II. Prestar informações fiscais com ênfase educativa;

III. Receber, protocolar e processar impugnações, recursos e consultas tributárias; 

IV. Emitir guias de ISSQN e Taxas; e

V. Parcelamento de Tributos Mobiliários.
Art. 27 À Assessoria da Fiscalização compete:
I. Controlar o fluxo e a tramitação do processo contencioso fiscal em suas     diversas fases; e
II. Secretariar o Assessor Técnico de Fiscalização no que diz respeito ao controle e guarda dos diversos processos fiscais.

Art. 28 À Unidade Plantão Fiscal, composta por Auditores Fiscais de que trata a Lei nº. 3.720/2005, e suas alterações, compete:
I.  
Prestar atendimento aos contribuintes, dirimindo dúvidas quanto à legislação tributária municipal;
II. Produzir informações, originárias dos fatos constatados durante o expediente, relacionados a inconsistências e ilícitos tributários, subsidiando a Assessoria Técnica de Fiscalização para as ações cabíveis;
III. Efetuar lançamentos tributários e aplicar autos de infração sempre que ocorrido o fato gerador;
IV. Emitir guias dos Tributos de sua competência; e
V. Promover a educação fiscal.
Art. 29 À Unidade do Simples Nacional compete:

I. Controlar via sistema informatizado integrado aos Órgãos Federal e Estadual o fluxo de contribuintes optantes do regime tributário “Simples Nacional”;

II. Realizar inclusão e exclusão dos contribuintes optantes do regime “Simples Nacional”; 

III. Demandar Ações Fiscais ao superior hierárquico no interesse da arrecadação e da verificação de cumprimento das Obrigações Acessórias dos contribuintes optantes pelo regime tributário “Simples Nacional”;

IV. Desempenhar as atribuições previstas na legislação Federal no tocante ao “Simples Nacional”; e

V. Participar de ações fiscais integradas com demais fiscos federal e estadual, quando designado.

Art. 30  À Fiscalização Tributária compete:

I. Desenvolver a ação fiscal tributária determinada pela Diretoria de Fiscalização Tributária;

II. Proceder ao exame de livros e documentos, fiscais e contábeis, para  cumprimento da ação fiscal determinada; 

III. Orientar o contribuinte sobre o cumprimento da Legislação Tributária;

IV. Instruir processos com informações que dependam de verificações no local;

V. Relatar ao superior hierárquico sobre as pessoas que exerçam atividades econômicas no território municipal e que não estejam devidamente inscritos no cadastro mobiliário; 

VI. Relatar ao superior hierárquico, qualquer fato que possa indicar evasão ou sonegação de tributos fiscais; e

VII. Exercer, privativamente, as atribuições previstas na Lei nº. 3.720/2005 e suas alterações.

Art. 31 À Coordenadoria de Tributação e Cadastro Mobiliário compete:

I. Coordenar, analisar e supervisionar a execução dos trabalhos de arrecadação dos tributos de sua competência;
II. Assistir e orientar as Divisões e Unidades que lhe são subordinadas para a execução de seus trabalhos e planejamento de ações relativas à arrecadação;

III. Proferir despachos decisórios em assuntos de sua alçada ou por delegação;

IV. Coordenar a inscrição das empresas no Cadastro de Atividades Econômicas;
V. Proceder ao lançamento anual dos tributos mobiliários municipais, acompanhando e controlando a emissão de carnês para pagamento;
VI. Planejar, executar recadastramento e atualização do cadastro, sempre que necessário;
VII. Coordenar o recadastramento e atualização no cadastro, sempre que necessário;
VIII. Manter atualizados os valores de base de cálculo dos tributos mobiliários, dentro da metodologia estabelecida na legislação em vigor;

IX. Coordenar à inscrição ou baixa de oficio no cadastro mobiliário, quando necessário;
X. Gerenciar e controlar o processo de tributação de ISSQN para autônomos; 
XI. Efetuar conferência e proceder aos cálculos dos tributos de sua competência;

XII. Gerenciar o enquadramento fiscal e o lançamento das taxas de poder de policia e de serviços públicos; 
XIII. Manter atualizadas as tabelas e calendário de vencimento das taxas na sua área de competência;
XIV. Coordenar a Expedição Certidões Fiscais, Alvará Funcionamento Cartão de Identificação do Contribuinte-CICON;
XV. Emitir pareceres dentro de sua área de atuação.

Art. 32 À Assessoria de Tributação e Cadastro Mobiliário compete:

I. Encaminhar a Autoridade Fiscal os processos enquadramento fiscal-tributário das empresas e profissionais autônomos a serem inscritas no Cadastro de Atividades Econômicas do Município;

II. Zelar pela correta tributação das taxas e preços públicos, incidentes sobre os fatos apurados em processo administrativo;
III. Executar a inscrição das empresas no Cadastro de Atividades Econômicas; 
IV. Análise dos documentos hábeis para inscrição; e

V. Emitir Certidões Fiscais, Alvará de Funcionamento e CICON.

Seção VII
Da Superintendência de Tributos Imobiliários

Art. 33 À Diretoria de Fiscalização Tributária compete:

I. Aplicar a legislação referente à tributação;

II. Planejar, programar e determinar a ação de fiscalização no Município;

III. Proceder a estudos e a análise das ações fiscais empreendidas;

IV. Elaborar os mapas de gratificações de produtividade fiscal e desempenho fazendário;

V. Análise, parecer e demais atos administrativos em processos no âmbito de sua competência;

VI. Expedir os atos administrativos concernentes ao desempenho das atividades fins da Fiscalização Tributária; e

VII. Exercer as competências delegadas pelo titular da pasta. 
Art. 34 À Assessoria do Plantão Fiscal compete:

I. Prestar atendimento ao contribuinte com relação as suas obrigações tributárias principais e acessórias; 

II. Receber, protocolar e processar impugnações, recursos e consultas tributárias; 

III. Coordenar e controlar as atividades do Plantão Fiscal;

IV. Prestar assessoramento aos fiscais plantonistas; 
V. Emitir guias de ITBI, IPTU e Taxas; e

VI. Elaborar relatórios estatísticos do Plantão Fiscal.
Art. 35 . À Assessoria da Coordenação da Tributação compete:
I. Prestar atendimento ao contribuinte com relação as suas obrigações tributárias principais e acessórias; 
II. Prestar informações fiscais com ênfase educativa;

III. Receber, protocolar e processar impugnações, recursos e consultas tributárias; 

IV. Emitir guias de ITBI, IPTU e Taxas; e

V. Parcelamento de Tributos Imobiliários.
Art. 36 À Assessoria da Fiscalização compete:
I.    Controlar o fluxo e a tramitação do processo contencioso fiscal em suas diversas fases; e
II.  Secretariar o Assessor Técnico de Fiscalização no que diz respeito ao controle e guarda dos diversos processos fiscais.
Art. 37 À Unidade Plantão Fiscal, composta por Auditores Fiscais de que trata a Lei nº. 3.720/2005, e suas alterações, compete:
I.  
Prestar atendimento aos contribuintes, dirimindo dúvidas quanto à legislação tributária municipal;
II. Produzir informações, originárias dos fatos constatados durante o expediente, relacionados a inconsistências e ilícitos tributários, subsidiando a Assessoria Técnica de Fiscalização para as ações cabíveis;
III. Efetuar lançamentos tributários e aplicar autos de infração sempre que ocorrido o fato gerador;
IV. Emitir guias dos Tributos de sua competência; e
V. Promover a educação fiscal.
Art. 38 À Fiscalização Tributária compete:

I. Desenvolver a ação fiscal tributária determinada pela Diretoria de Fiscalização Tributária;

II. Proceder ao exame de livros e documentos, fiscais e contábeis, para  cumprimento da ação fiscal determinada; 

III. Orientar o contribuinte sobre o cumprimento da Legislação Tributária;

IV. Instruir processos com informações que dependam de verificações no local;
V. Relatar ao superior hierárquico sobre as pessoas que exerçam atividades econômicas no território municipal e que não estejam devidamente inscritos no cadastro mobiliário; 

VI. Relatar ao superior hierárquico, qualquer fato que possa indicar evasão ou sonegação de tributos fiscais; e

      VII. Exercer, privativamente, as atribuições previstas na Lei nº. 3.720/2005 e suas alterações.
Art. 39 À Assessoria de Coordenação de Cadastro compete:
I. Assessorar no controle do cadastro imobiliário, promovendo a sua correção sempre que designada;
II. Comunicar aos órgãos responsáveis pelo Cadastro Imobiliário, através de processo, toda e qualquer inconsistência cadastral observada;

III. Expedir guias de recolhimento do ITBI; e

IV. Emitir Certidões fiscais.
Art. 40 À Assessoria de Coordenação de Tributação:
I. Gerenciar o fluxo de informações relacionadas às transmissões da propriedade de bens imóveis ou direitos a eles relativos;

II. Assessorar no lançamento do ITBI, estabelecendo diretrizes para a sua execução;

III. Assessorar no controle e monitoramento de arrecadação do ITBI;
IV. Auxiliar na conferência e cálculos do tributo de sua competência; 
V. Propor e executar alterações que visem à melhoria da legislação ou das normas e procedimentos administrativos;

VI. Emitir Certidões Fiscais; e

VII. Expedir guias de recolhimento do ITBI.

     Art. 41 À Assessoria da Superintendência de Tributos Imobiliários compete:
I. Assessorar o órgão responsável pelo Cadastro Imobiliário, nas questões cadastrais;
II. Auxiliar na busca de elementos para atualização da planta genérica de valores do ITBI (V.V.2); 
III. Propor e executar alterações que visem a melhoria da legislação ou das normas e procedimentos administrativo; 

IV. Auxiliar a Superintendência no que diz respeito ao lançamento dos tributos de sua competência, bem como no controle e acompanhamento de emissão dos carnês de IPTU; e

V. Manter atualizadas as tabelas e calendário de vencimento das taxas vinculadas aos imóveis.
Seção VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 42 As unidades organizacionais que compõem a Secretaria Municipal de Economia e Finanças atuarão de forma integrada, sob a orientação e direção do titular da pasta.
Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 14 de abril de 2016.

Luiz Carlos Mayhé Ferreira

Secretário Municipal de Economia e Finanças
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